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RESUMO

 A escassez de informações para embasar a tomada de decisão no gerenciamento 
de recursos hídricos é uma das principais limitações ao uso adequado desses recursos. 
Assim, metodologias de regionalização de vazões, que visam suprir a ausência de me-
dições de vazões, a partir da utilização das informações hidrológicas de bacias com 
características físicas similares, são de vital importância. O Estado de São Paulo utiliza 
um método de regionalização de vazões formulado com dados das décadas de 1940 a 
1980 para gestão de outorgas de água em regiões sem dados históricos fluviométricos. 
O presente trabalho avaliou este método de regionalização de vazões com valores men-
sais médios em cinco microbacias da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
do “Médio Paranapanema” (UGRHI 17), que compõem o Comitê de Bacia Hidrográ-
fica do “Médio Paranapanema” (CBH-MP), analisando a aderência de suas curvas de 
permanência. O principal objetivo foi analisar se (1) as curvas de permanência que uti-
lizam dados de regionalização de vazões proveem informação suficiente para a tomada 
de decisão e (2) quais impactos o uso da metodologia atual pode gerar. As análises 
foram feitas com três recortes temporais, usando dados observados anteriores e após 
1990, bem como a série histórica completa. Dessa forma, evidências do impacto da 
desatualização do modelo de regionalização de vazões podem ser extraídas. O modelo 
de regionalização de vazões médias mensais utilizado pelo Estado de São Paulo apre-
sentou subestimação de vazões, comprovada com a realização de testes de aderência 
estatística, com resultados piores em microbacias menores. As curvas de permanência 
obtidas a partir de dados de regionalização de vazões apresentaram melhor aderência 
aos valores observados anteriores a 1990. A principal fonte de incerteza na manutenção 
do uso dessa metodologia é sua desatualização frente a cenários de mudanças climáti-
cas. O processo de outorga de água, quando baseado nesse método, apoia-se em cená-
rios mais restritivos que os reais, enquanto para o planejamento de obras civis há baixa 
previsibilidade de eventos extremos, como enchentes. Com isso podem ser gerados 
impactos na segurança hídrica (com outorgas mais restritivas e menor previsibilidade 
de cheias) e empecilhos à sustentabilidade no uso da água nessas microbacias. Avanços 
nos estudos em regionalização de vazões, bem como a expansão das redes hidrométri-
cas, ampliam a base de dados para tomada de decisão em gerenciamento de recursos 
hídricos nos comitês de bacias.

Palavras-chave: Série histórica; Disponibilidade hídrica; Curva de permanência; Hi-
drologia; Modelagem.

ABSTRACT

REVISITING FLOW REGIONALIZATION IN THE MIDDLE PARANAPANEMA 
REGION IN THE STATE OF SÃO PAULO: THE USE OF FLOW DURATION 
CURVES IN WATERSHEDS. The scarcity of information to support decision-making 
in water resources management is one of the main restrictions to the adequate use of 
such resources. Flow regionalization, which aims to overcome the lack of measured flow 
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rate data by using hydrological information from other watersheds with similar physical 
characteristics, has vital importance. The State of São Paulo uses a flow regionalization 
method that was formulated with data from the 1940s to the 1980s in order to manage 
water use concession proposals in regions with no historical fluviometric data. The 
present study assessed the efficiency of this flow regionalization method by checking 
it against monthly mean flow rate values obtained for five watersheds of the “Middle 
Paranapanema” Water Resources Management Unit (UGRHI 17), which in turn 
composes the “Middle Paranapanema” Basin Committee (CBH-MP). The goodness 
of fit of the flow duration curves derived from flow regionalization data was analyzed, 
considering: (1) whether this kind of flow duration curves provide enough information 
for decision making, and (2) what impacts can be generated by the use of such flow 
regionalization method. The analyses were made for three time frames, using data 
obtained before and after 1990, and using the complete historical series. This procedure 
enabled to depict the shortcomings of the flow regionalization model built with outdated 
data. The underestimation of data was proven by goodness-of-fit tests that yielded the 
worst results for the smaller watersheds. On the other hand, the flow duration curves 
yielded better goodness of fit for mean flow rate values obtained before 1990. The main 
source of uncertainty in maintaining the use of this methodology is its outdated in face 
of climate change scenarios. When it comes to water use concessions, more restrictive 
scenarios than the real ones result the use of such flow regionalization model; when 
it comes to the planning of civil engineering works, the predictability of extreme 
events, such as floods, is underrated. The methodology can generate impacts on water 
security (with more restrictive concessions and underrated predictability of floods) and 
obstacles to sustainability of water use in the watersheds. Advances in the study of flow 
regionalization, as well as the expansion of hydrometric networks, can broaden the 
bases for decision making in water resource management in Basin Committees.

Keywords: Historical series; Water availability; Flow duration curve; Hydrology; 
Modeling.

1 INTRODUÇÃO

Estudos hidrológicos têm importância funda-
mental no planejamento e gerenciamento dos re-
cursos hídricos em nível de microbacia hidrográ-
fica, sendo a distribuição temporal das vazões mí-
nimas ou de estiagem de grande importância em 
projetos de abastecimento de água, energia elétri-
ca, irrigação, manutenção da qualidade da água, 
dentre outros. 

Aliado a isso, a crescente demanda de água 
e o aumento dos níveis de poluição hídrica tornam 
as fontes disponíveis cada vez mais escassas, sen-
do necessária a otimização de seu uso para garantir 
segurança hídrica em seus fins de usos múltiplos e 
evitar grandes concentrações de poluentes em épo-
cas de estiagem. Nesse contexto, a outorga do di-
reito de uso da água, instrumento da Lei Federal 
nº 9.433 de 1997, que institui a Política Nacional 
de Recursos Hídricos, tem como objetivos assegu-
rar o controle quantitativo e qualitativo dos usos 

da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso 
(BRASIL 1997).

Para o gerenciamento de recursos hídricos é 
necessária uma série de informações hidrológicas, 
porém, há um número reduzido de postos pluvio-
métricos e fluviométricos para coleta desses da-
dos hidrológicos no Brasil. Assim, de acordo com 
LOPES et al. (2016), o emprego de modelos é es-
sencial para a estimativa dos valores de vazões de 
microbacias hidrográficas sem monitoramento. 

A regionalização de vazões visa suprir a au-
sência de dados hidrológicos a partir da utilização 
das informações hidrológicas de outra bacia com 
características físicas similares. A regionalização 
de uma função ou variável pode ser estabelecida 
por meio da relação empírica entre valores da fun-
ção e características conhecidas, espacialmente, do 
sistema hidrológico, ou em função de relações adi-
mensionais (TUCCI 2001). Um dos métodos mais 
difundidos para a regionalização de vazões é o 
método tradicional, descrito pela ELETROBRÁS 
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(1985), que consiste na identificação de regiões hi-
drologicamente homogêneas e no ajuste de equa-
ções de regressão entre as diferentes variáveis a 
serem regionalizadas, bem como as características 
físicas e climáticas das bacias de drenagem para 
cada região homogênea.

O Estado de São Paulo, por meio da Lei 
9.034/94 (SÃO PAULO 1994), estabelece que a 
vazão de referência para orientar a outorga de di-
reitos de uso de recursos hídricos é calculada com 
base na média mínima de 7 dias consecutivos e 10 
anos de período de retorno (Q7,10), estabelecendo 
como limite superior ao uso total outorgado a me-
tade desse valor de referência, ou seja, a soma das 
vazões captadas em uma determinada microbacia 
hidrográfica não deve exceder 50% da respecti-
va vazão de referência (Q7,10), quando a utilização 
de água nessa microbacia passa a ser considerada 
crítica e entrará em um regime de gerenciamento 
especial. 

LIAZI et al. (1988) desenvolveram um es-
tudo de regionalização de vazões média de longo 
período e mínima (de n meses consecutivos e mí-
nimas anuais de sete dias consecutivos), volumes 
de regularização interanual e curvas de permanên-
cia. Esse estudo, realizado pelo Departamento de 
Águas e Energia Elétrica (DAEE), baseou-se em 
dados dos totais anuais precipitados em 444 pos-
tos pluviométricos, nas séries de descargas mensais 
observadas em 219 estações fluviométricas e nas 
séries históricas de vazões diárias de 88 postos flu-
viométricos do Estado de São Paulo. Desde então, 
esse estudo tem sido utilizado pelo DAEE para es-
timar a disponibilidade hídrica de bacias hidrográ-
ficas do estado, sendo seu modelo implementado e 
disponibilizado no Sistema de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos – SIGRH, disponível atualmen-
te em formato de software em DAEE (2020). 

WOLFF et al. (2014) consideram que a me-
todologia utilizada pelo DAEE apresenta, como li-
mitações, coeficientes generalizados para extensas 
áreas e uso de dados da década de 40 a 80, tor-
nando as estimativas destoantes do atual cenário 
de mudanças climáticas. Segundo OLIVEIRA & 
FIOREZE (2011), com o aumento da frequência 
de eventos extremos, a quantificação e predição de 
vazões é primordial na resolução e prevenção de 
conflitos de demandas e ofertas de água doce em 
distintas escalas regionais, tornando a regionaliza-
ção de vazões um aparato de extrema necessidade, 
assim como de grande importância na sua capaci-
dade de previsibilidade frente aos atuais cenários 

de mudanças climáticas (ELESBON et al. 2015, 
PEREIRA & CALDEIRA 2018).

A curva de permanência é uma ferramenta po-
derosa para visualizar a probabilidade de ocorrên-
cia de eventos hidrológicos extremos. Essa curva 
representa a relação entre a magnitude e a frequên-
cia das vazões diárias, semanais, mensais ou anuais 
de uma determinada área de drenagem (VOGEL & 
FENNESSEY 1995, VIOLA et al. 2011, ZHANG 
et al. 2015). Uma curva de permanência possui 
uma ampla variedade de usos na gestão de recur-
sos hídricos, entre os quais podem ser citados estu-
dos de disponibilidade hídrica para abastecimento 
público, irrigação, navegação, análise da qualidade 
da água, estudos hidrelétricos, análise de frequên-
cia de fluxos ecológicos, entre outros (BLANCO et 
al. 2013, CASTELLARIN et al. 2007).

Assim, conhecer as vazões de permanência 
de um curso d’água é de relevante importância para 
o planejamento e a gestão dos recursos hídricos, 
por exemplo: a) para empreendimentos hidrelétri-
cos, utiliza-se a vazão com 90% de frequência acu-
mulada (Q90) para analisar a energia firme da futura 
usina nesse local; b) para abastecimento público, 
utiliza-se a vazão com 95% de frequência acumu-
lada (Q95) para o planejamento. 

Deve-se levar em conta que a vazão, como 
todas as outras variáveis utilizadas para a caracteri-
zação de processos hidrológicos, possui comporta-
mento aleatório, exigindo, para sua adequada ava-
liação, séries históricas – obtidas nos postos flu-
viométricos instalados em microbacias hidrográfi-
cas – representativas e confiáveis. Infelizmente, na 
maioria dos casos os dados hidrológicos são redu-
zidos ou inexistentes, devido aos elevados custos 
de implantação, operação e manutenção da rede hi-
drométrica. E justamente visando suprir as defici-
ências das redes hidrométricas, é possível construir 
curvas de permanência a partir dos dados modela-
dos por regionalização de vazões. A aplicação de 
dados de regionalização de vazões em curvas de 
permanência já foi aplicada em diferentes lugares 
do mundo (MIMIKOU & KAEMAKI 1985, YU et 
al. 2002, MAMUN et al. 2010, COSTA et al. 2012, 
WASEEM et al. 2015, MÜLLER & THOMPSON 
2016, BOSCARELLO et al. 2016, SWAIN & 
PATRA 2017). 

WOLFF et al. (2014) agruparam em duas ca-
tegorias as metodologias mais comuns na literatu-
ra científica de regionalização de vazões, a saber: 
a) baseadas em equações de regressão aplicadas a 
regiões hidrologicamente homogêneas e; b) base-
adas em técnicas de interpolação e extrapolação 
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automáticas em ambiente de sistemas de informa-
ções geográficas (SIG). O método de regionaliza-
ção de vazões de LIAZI et al. (1988) se enquadra 
na primeira categoria, utilizando dados observados 
entre 1940 e 1980 para predizer a variação regio-
nal da eficiência da transformação da relação qua-
drática entre chuva, evaporação, infiltração (per-
colação e transmissividade) e vazão. Vale ressaltar 
que os dados de entrada para a obtenção de vazões 
regionalizadas são a latitude e área (em km²) da 
microbacia.

O presente trabalho avaliou o método de re-
gionalização de vazões médias de LIAZI et al. 
(1988), atualmente utilizado pelo DAEE no Estado 
de São Paulo, em cinco microbacias da Unidade 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Médio 
Paranapanema (UGRHI-17), analisando a aderên-
cia das curvas de permanência geradas a partir de 
dados de regionalização de vazões com aquelas ob-
tidas de dados de postos fluviométricos. O princi-
pal objetivo foi analisar se (1) as curvas de perma-
nência que utilizam dados de regionalização de va-
zões proveem suficiente informação para a tomada 
de decisão e (2) quais impactos o uso da metodolo-
gia atual pode gerar.

2 MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Área de estudo e séries históricas de dados

A Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos Integrada (UGRHI) Médio Paranapanema, 
17ª unidade da atual divisão hidrográfica de 
Estado de São Paulo, foi definida por critérios fí-
sicos, políticos, econômicos e sociais e está su-
bordinada ao Comitê da Bacia Hidrográfica do 
Médio Paranapanema – CBH-MP, criado em 2 
de Dezembro de 1994, em conformidade com a 
Lei Estadual nº. 7.663/91.  A Política Nacional 
Estadual de Recursos Hídricos criou os Comitês de 
Bacias Hidrográficas (CBHs), que são importantes 
espaços democráticos, de poder deliberativo e con-
sultivo, composto por diferentes atores para geren-
ciar o uso dos recursos hídricos de forma integrada 
e descentralizada com a participação da sociedade 
(CARDOSO 2003).  Participam dos CBHs repre-
sentantes da União, do Estado e dos Municípios, 
Usuários de Água (qualquer pessoa física ou ju-
rídica que utiliza a água) e pessoas ligadas às as-
sociações, organizações técnicas e de ensino, não-
-governamentais, entre outras sem fins lucrativos, 
reconhecidas pelo Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos (CERHI), com interesse na conservação e 
na recuperação da bacia hidrográfica.

A UGRHI Médio Paranapanema é composta 
por 42 municípios com sede nessa UGRHI, dentre 
eles, Assis, Itatinga, Ourinhos, Pardinho e Pratânia, 
e parcialmente por 13 municípios com sede em ou-
tra UGRHI, dentre eles, Botucatu, Lençóis Paulista 
e Marília. Abrange uma área de 16.749 km² e tem 
como principais corpos hídricos os rios Pardo, 
Turvo, Capivara, Novo e Pari. A UGRHI 17 está às 
margens da porção média do Rio Paranapanema. O 
Médio Paranapanema, segundo a classificação cli-
mática de Köppen-Geiger, é composto por municí-
pios enquadrados como Cwa, Am e Cfa (ROLIM et 
al. 2007) e a temperatura média anual situa-se em 
torno de 20,6 ºC (PRADO et al. 2003). 

O Médio Paranapanema é uma região agrí-
cola, onde durante o período de inverno são culti-
vadas espécies adaptadas a condições mais amenas 
de temperatura. Entre as espécies anuais cultivadas 
na região, pode-se citar trigo, aveia e o milho safri-
nha, além de espécies perenes, como café e serin-
gueira, e semiperenes, como cana-de-açúcar e ba-
nana (PRELA-PANTANO et al. 2009).

As séries históricas de dados fluviométricos 
mensais médios apresentadas na tabela 1 foram ob-
tidas do Banco de Dados Hidrológicos do DAEE 
(2018) e a localização das microbacias está ilustra-
da na figura 1. A escolha dos postos fluviométricos 
baseou-se nas microbacias com maiores períodos 
de monitoramento e com diferentes áreas de dre-
nagem. Todas as séries históricas têm mais de 30 
anos e se iniciam antes da formulação da metodo-
logia de LIAZI et al. (1988). Considerou-se limite 
de falhas (meses sem dados) de 10% para cada ano 
hidrológico e independente de um período comum 
de dados. 

A figura 2 apresenta o uso da terra nas ba-
cias em 2017 (MAPBIOMAS 2019). Por meio dos 
mapeamentos anuais (1985-2017, MAPBIOMAS 
2019) a dinâmica de uso da terra nas microbacias 
foi quantificada para avaliar a alterações ocorridas 
dentro do período estudado.

2.2 Curva de permanência geradas com dados flu-
viométricos e por regionalização de vazões

A curva de permanência de vazões demons-
tra a relação entre a vazão observada e as percen-
tagens com que esta vazão é superada ou igualada 
durante um período de observação. Para sua cons-
trução é necessária a análise de frequência de va-
zões de cada série histórica, que consistiu em ava-
liar as séries de dados observados e obter a frequên-
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Posto Município Latitude Longitude Área de
Drenagem (km²) Período

6D-002 Águas de Santa Bárbara 22° 52’ 43’’ S 49° 14’ 17’’W 3.407,00 1956 – 2017
6D-010 São Pedro do Turvo 22° 45’ 05’’S 49° 44’ 06’’W 720,00 1981 – 2017
7D-006 Palmital 22° 48’ 59’’S 50° 18’ 57’’W 934,00 1970 – 2017
7D-012 Rancharia 22° 31’ 54’’S 50° 54’ 28’’W 646,00 1979 – 2017
7D-013 Maracaí 22° 37’ 14’’S 50° 41’ 04’’W 1.560,00 1979 – 2017

FIGURA 1 – Localização da UGRHI 17, Médio Paranapanema e microbacias hidrográficas monitoradas utili-
zadas para avaliação da regionalização de vazões utilizada pelo DAEE. Fonte (hidrografia): Base Cartográfica 
Integrada Digital do Brasil ao Milionésimo (IBGE 2009).

FIGURA 2 – Uso da terra nas microbacias em 2017, de acordo com MAPBIOMAS (2019).

TABELA 1 – Séries históricas de dados de vazões médias mensais de postos fluviométricos na Unidade de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 17 – Médio Paranapanema.
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cia de ocorrência de um determinado valor, maior 
ou menor que um dado nível de vazão, como por 
exemplo, a vazão mínima que se comporta como um 
valor extremo. Essa frequência de ocorrência pode 
ser determinada pela distribuição de probabilidade 
dos dados observados, que representa a população 
da qual a amostra foi retirada. A avaliação dessa dis-
tribuição é uma forma de verificar a adequabilidade 
do modelo de regionalização de vazões frente à toda 
série histórica.

A partir do número de dados (n) e a amplitude 
dos dados (A) foram identificados o número de clas-
ses (N) e o intervalo de classe (k) pelas equações 1 e 
2, respectivamente.

                              (1)

Onde n é o número de dados de vazão mensal 
de cada posto fluviométrico e N é o número de classes 
a ser utilizada na análise de frequência desse posto. 

                              (2)

Onde k é o intervalo dos valores de vazão 
mensal utilizado em cada análise de frequência e A 
é a amplitude dos valores de vazão mensal do posto 
fluviométrico. 

Construiu-se uma tabela com a amplitude e 
valores-limite de cada classe e suas respectivas fre-
quências absolutas, relativas e acumuladas (a partir 
das relativas). Para cada curva de permanência obti-
da, tanto de vazões observadas quanto das modela-
das por regionalização de vazões, foi gerado um grá-
fico com a frequência acumulada no eixo x e com os 
limites inferiores de cada classe de vazão da análise 
de frequência no eixo y.

De posse dos valores da área de drenagem e 
das coordenadas geográficas das estações fluvio-
métricas do DAEE, as vazões foram estimadas por 
intermédio da metodologia de LIAZI et al. (1988), 
disponível como aplicativo computacional na aba 
“Regionalização Hidrológica” em DAEE (2020). 

Encontra-se em anexo ao presente arti-
go (Anexo 1) a planilha eletrônica (em formato 
Microsoft Excel) contendo a memória de cálculo 
(fórmulas abertas e editáveis) da construção das cur-
vas de permanência das microbacias com dados flu-
viométricos observados e com dados de regionaliza-
ção de vazões. Dessa forma, os resultados apresen-
tados podem ser reproduzidos, assim como esta pla-
nilha pode ser utilizada com dados de outras áreas.

A análise estatística da probabilidade de ocor-
rência de vazões é útil para planejamento de obras 
civis e de abastecimento elétrico ou de água. De 

acordo com ELETROBRÁS (2000), para as micro-
centrais hidrelétricas a vazão de projeto para sis-
temas isolados (vazão de turbina) é com 95% de 
permanência, enquanto para sistemas interligados 
à rede de energia adota-se a vazão a 50% de per-
manência. As vazões de maior probabilidade são 
menores (pois são atendidas durante a maior parte 
do tempo), enquanto vazões de baixa probabilidade 
são maiores, caracterizando enchentes, por isso são 
úteis para projetos de pontes e canalizações de rios.

No presente trabalho foram feitas quatro cur-
vas de permanência para cada posto fluviométrico: 1) 
com toda a série histórica de vazões médias mensais 
de acordo com a tabela 1; 2) utilizando apenas os da-
dos anteriores a 1990; 3) utilizando apenas os dados 
posteriores a 1990 e 4) utilizando dados de regionali-
zação de vazões.

Para quantificar o erro da regionalização de 
vazões foi adotada a raiz do erro quadrático médio 
(RMSE – Root Mean Square Error), seguindo a equa-
ção 3.

                    (3)

Onde h*
t   são os valores estimados pelo mode-

lo de LIAZI et al. (1988), oi são os valores observa-
dos e n é o número de observações. O valor RMSE é 
usado para conhecer o grau de tendência na previsão 
e é sensível a erros altos. O RMSE deve ser tão pró-
ximo de zero quão melhor seja a estimativa.

2.3 Testes de aderência

Para avaliar a aderência estatística entre as cur-
vas de permanência geradas a partir de dados obser-
vados e por dados de regionalização de vazões fo-
ram utilizados os testes do coeficiente de determi-
nação (R²), coeficiente de massa residual (CRM), de 
Kolmogorov-Smirnov e de índice de concordância de 
Wilmott.

O coeficiente de determinação (R²) descreveu 
a qualidade do ajuste obtido entre a curva simulada e 
os dados medidos, podendo variar de zero (quando o 
modelo não explica os dados medidos) a 1 (quando os 
dados explicam totalmente os dados medidos), den-
tro de determinado nível de significância, por meio 
da equação 4.

                (4)

Onde ei são os valores estimados pelo 
modelo de LIAZI et al. (1988), oi são os valores 
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observados, o é a média das observações e n é o 
número de valores observados.

O coeficiente de massa residual avaliou a 
aderência estatística por meio da equação 5, sendo 
interpretado como um indicador de superestimação 
quando seu valor for positivo (CRM > 0), uma vez 
que os termos dos valores estimados no denomi-
nador são positivos, e de subestimação quando for 
negativo (CRM < 0), quando os termos dos valores 
observados no denominador são negativos, sendo 
a condição de aderência ótima o valor nulo (CRM 
= 0).

                 (5)

Onde ei são os valores estimados e oi são os 
valores observados.

O teste de Kolmogorov-Smirnov 
(LILLIEFORS 1967) determinou se a distribuição 
de probabilidade estimada difere da probabilidade 
observada. Avaliou-se a partir de um valor estabe-
lecido através da equação 6 que, se maior que o crí-
tico, indica a rejeição da hipótese de normalidade 
dos dados com determinado nível de significância.

          (6)

Onde KS é a diferença máxima entre os va-
lores da distribuição de probabilidade estimada e a 
observada, com valor p > 0,10, E(x) é a frequência 
da distribuição estimada e o(x) é a distribuição 
observada. O teste de aderência de Kolmogorov-
Smirnov pressupõe amostras independentes; as-
sim, para garantir a independência foi realizada 
uma amostragem randômica de 15 valores.

O índice de concordância de Wilmott quan-
tifica a precisão dos valores estimados em relação 
aos medidos em um valor que varia de 0 a 1, sendo 
tanto mais preciso quanto mais próximo seja de 1. 
Sua formulação matemática é apresentada na equa-
ção 7.

    (7)

Onde W é o índice de concordância de 
Wilmott, ei é o valor de vazão estimada pelo mode-
lo de regionalização de vazões, oi é a vazão medida 
e m é a vazão observada média.

A análise de aderência tem como objetivo 
embasar a avaliação da regionalização de vazões. 
CRUZ (2001) afirma que pequenas e médias ba-
cias (menores que 900 e 4.000 km², respectivamen-
te) permitem que dados de monitoramento sejam 

utilizados para validação de regionalizações de va-
zões com suficiente representatividade. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A dinâmica do uso da terra tem impacto dire-
to no comportamento hidrológico de microbacias, 
assim, analisá-la no período estudado fornece sub-
sídios para compreender mudanças hidrológicas ao 
longo tempo. A respeito do uso da terra em 2017 
nas microbacias estudadas, de acordo com dados 
de MAPBIOMAS (2019), destaca-se que na mi-
crobacia localizada em Águas de Santa Bárbara há 
a maior porcentagem de área urbanizada (85%), 
enquanto as demais microbacias têm porcenta-
gem menor que 50%. Além da área urbanizada, a 
microbacia em Águas de Santa Bárbara apresen-
ta grande porcentagem de pastagem (20%). As de-
mais microbacias, em geral, têm predominância de 
agropecuária (mosaico de agricultura anual com 
pastagem). As microbacias de Palmital e Maracaí 
têm predominância de agricultura anual e perene 
(70 e 61%, respectivamente), enquanto São Pedro 
do Turvo e Rancharia têm predominância de pas-
tagem (71 e 68%, respectivamente).  Com rela-
ção à dinâmica do uso da terra entre 1985 e 2017, 
destaca-se que houve conversão de 15% da área de 
pastagem em floresta (regeneração) e aumento de 
20% na área de cultivos anuais na microbacia em 
Águas de Santa Bárbara; entretanto houve aumen-
to de 40% na área urbanizada sobre áreas flores-
tais (4%) e agrícolas (36%), indicando aumento na 
área impermeabilizada. Na microbacia de Palmital 
o avanço da área urbana ocorreu exclusivamente 
sobre florestas nesse período, apresentando taxa de 
conversão de floresta em área urbana de 5%. Em 
Rancharia e Maracaí a principal conversão foi a de 
pastagem em culturas anuais (45% e 59%, respec-
tivamente). A microbacia em São Pedro do Turvo 
apresentou relativa estabilidade no uso da terra.

A análise descritiva das séries históricas, ex-
posta nos boxplots da figura 3, mostra que as maio-
res microbacias, localizadas em Águas de Santa 
Bárbara e Maracaí, apresentaram os maiores valo-
res medianos de vazões, limites inferior e superior 
da série e maiores valores extremos (expressos nos 
outliers). 

A microbacia localizada em Águas de Santa 
Bárbara apresentou vazão média de 37,8 m³/s, che-
gando a atingir uma vazão extrema de 166,3 m³/s, 
sendo a maior vazão dentre as cinco séries histó-
ricas. Todos os registros de vazão média mensal 
maiores que 100 m³/s ocorreram após 1990. As 
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demais microbacias, majoritariamente ocupadas 
com atividade rural, apresentam menores vazões 
médias em suas séries históricas, a saber, Maracaí 
(19,3 m³/s), Palmital (14,6 m³/s), São Pedro do 
Turvo (9,3 m³/s) e Rancharia (7,2 m³/s).

As figuras 4 e 5 apresentam as curvas de per-
manência com vazões médias observadas e com 
vazões obtidas por meio do método de regionali-
zação de vazões (LIAZI et al. 1988). Em cada cur-

FIGURA 3 – Boxplot das séries históricas de dados de vazões médias mensais de postos fluviométricos na 
UGRHI 17 – Médio Paranapanema, de acordo com o município e considerando dois recortes temporais (antes 
e após 1990).

FIGURA 4 – Curvas de permanência com vazões 
médias observadas (em três recortes temporais) e 
com vazões obtidas por meio do método LIAZI et al. 
(1988) de regionalização de vazões nas microbacias 
de Águas de Santa Bárbara e São Pedro do Turvo/SP.

FIGURA 5 – Curvas de permanência com vazões 
médias observadas (em três recortes temporais) e 
com vazões obtidas por meio do método LIAZI et al. 
(1988) de regionalização de vazões nas microbacias 
de Palmital, Rancharia e Maracaí/SP.
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va de permanência são apresentadas quatro séries 
de dados. As cores das curvas foram padronizadas 
para facilitar a comparação dos recortes temporais 
(antes de 1990, após 1990 e considerando toda a 
série histórica disponível no posto fluviométrico) 
com a curva obtida com dados de regionalização de 
vazões. As curvas de permanência das microbacias 
de Águas de Santa Bárbara e São Pedro do Turvo 
apresentam comportamentos notavelmente distin-
tos (Figura 3). As demais microbacias apresentaram 
comportamentos semelhantes entre si (Figura 4).

A tabela 2 apresenta os valores obtidos com a 
realização de testes de aderência estatística para a 
verificação de adequabilidade do método LIAZI et 
al. (1988) com os dados de vazões médias das cin-
co microbacias da UGRHI 17 estudadas. Para cada 
posto fluviométrico e microbacia foram analisados 
três recortes temporais: 1) toda a série histórica de 
vazões médias mensais de acordo com a tabela 1; 
2) apenas os dados anteriores a 1990 e 3) utilizando 
apenas os dados a partir de 1990. Dessa forma, evi-
dências do impacto da desatualização do modelo 
de regionalização de vazões podem ser extraídos.

Em todas as simulações houve subestimação. 
No recorte temporal que utiliza as séries históri-
cas completas, Águas de Santa Bárbara apresentou 
subestimativa de 22,6% (6,32 m³/s, com RMSE 
de 6,90 m³/s), São Pedro do Turvo, 33,81 % (3,37 
m³/s, com RMSE de 3,58 m³/s), Palmital, 39,31% 
(4,50 m³/s, com RMSE de 4,68 m³/s), Rancharia, 
53,59% (2,31 m³/s, com RMSE de 2,34 m³/s), e 
Maracaí, 34,88% (6,39 m³/s, com RMSE de 6,82 
m³/s). OLIVEIRA & FIOREZE (2011) indicam 

10% como limite de tolerância para subestimati-
vas; excedendo-se esse valor, as simulações são 
consideradas inadequados para fins de outorga.  
Em termos gerais, a curva de permanência que uti-
lizou regionalização de vazões apresentou maior 
aderência com as curvas de permanências baseadas 
em dados anteriores a 1990.

A figura 4 expõe dois comportamentos bas-
tante particulares. Para a microbacia localizada em 
Águas de Santa Bárbara as curvas de permanência 
obtidas a partir da regionalização de vazões e com 
dados anteriores a 1990  adequaram-se bem em re-
lação às maiores vazões, que nesse período foram 
mais baixas que as vazões extremas registradas a 
partir de 1990, das quais a regionalização de va-
zões não foi capaz de detectar. Já na microbacia de 
São Pedro do Turvo todas as curvas de permanên-
cia obtidas de dados observados se aderiram entre 
si, mas obtiveram baixa aderência à regionalização 
de vazões. A microbacia localizada em Rancharia 
(Figura 5) apresentou a maior subestimação entre 
todas as microbacias, sendo ela a de menor área de 
drenagem. 

Os resultados do coeficiente de massa resi-
dual (CRM) indicam subestimação para a regiona-
lização de vazões em todos os postos, situação que 
a análise visual dos gráficos da figura 3 já havia 
sugerido. Os valores de R² indicam que as duas 
curvas mantêm a mesma tendência decrescente. O 
valor crítico encontrado para o teste KS foi de α = 
0,34, evidenciando que o método de regionaliza-
ção de vazões não se adequou normalmente à ne-
nhuma série histórica. O índice de concordância de 

Teste de Aderência Raíz do Erro Médio
Quadrático (m³/s)Recorte Temporal CRM R² KS W

Águas de
Santa Bárbara

1956-2017 -0,24 0,89 0,42 0,45 6,90
1956-1989 -0,22 0,92 0,41 0,51 1,26
1990-2017 -0,24 0,87 0,42 0,32 9,85

São Pedro
do Turvo

1981-2017 -0,69 0,86 0,57 0,38 3,58
1981-1989 -0,67 0,85 0,56 0,48 3,21
1990-2017 -0,63 0,86 0,58 0,56 3,42

Palmital
1970-2017 -0,77 0,81 0,54 0,45 4,68
1970-1989 -0,72 0,86 0,54 0,48 3,99
1990-2017 -0,73 0,80 0,53 0,41 4,21 

Rancharia
1979-2017 -0,55 0,82 0,56 0,45 2,34
1979-1989 -0,54 0,82 0,55 0,49 2,01 
1990-2017 -0,55 0,82 0,56 0,39 2,15

Maracaí
1979-2017 -0,61 0,81 0,50 0,37 6,82
1979-1989 -0,63 0,80 0,50 0,34 5,98
1990-2017 -0,57 0,82 0,49 0,39 6,45 

TABELA 2 – Testes de aderência entre a distribuição das vazões médias observadas e estimadas por meio do 
método LIAZI et al. (1988) de regionalização de vazões.
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Wilmott apresentou valores considerados baixos, 
já que são iguais ou menores a 0,50, indicando um 
modelo de baixa capacidade de predição.

A comparação das probabilidades de vazões 
a partir de dados simulados e observados denota a 
possibilidade de problemas de gestão, por exem-
plo, se durante a outorga, ao utilizar dados da re-
gionalização com valores no período de estiagem 
maiores do que os valores reais, poderia ocorrer 
uma outorga de água maior que a capacidade real, 
causando escassez no futuro. A inclinação da curva 
de permanência indica que o escoamento de base 
(fluxo hídrico persistente) é pequeno, pois há gran-
de diferença entre possibilidade de fortes cheias 
(nas probabilidades mais baixas) e de vazões míni-
mas muito baixas (nas probabilidades mais altas), 
aumentando a inclinação da curva. Esse compor-
tamento evidencia uma potencial ineficiência da 
infiltração no solo e elevado potencial de escoa-
mento superficial, que merecem ser estudadas em 
futuros trabalhos mais profundos sobre a relação 
entre variação das vazões e alterações na morfolo-
gia das bacias hidrográficas causados pela dinâmi-
ca do uso da terra. 

PEREIRA & CALDEIRA (2018) aplicaram 
os mesmos testes estatísticos na avaliação da mo-
delagem das vazões mínimas da microbacia do Rio 
Negro, a partir da distribuição de Gumbel, e iden-
tificaram altos valores de R² com baixos valores 
de KS e negativos de CRM, ou seja, um compor-
tamento similar ao aqui identificado. ARAGÃO et 
al. (2013), estudando a intensidade de chuvas diá-
rias, encontrou R² constante de 0,99 em toda série 
histórica, a despeito das variações de erro durante o 
período estudado, mostrando a necessidade de ana-
lisar R² conjuntamente com outros testes de ade-
rência. Cabe ressaltar que outras avaliações de mo-
delagem de curvas de permanência consideraram 
apenas o R² e erro médio relativo, como NOVAES 
et al. (2007), SANTOS & STEVAUX (2015) e 
BAZZO et al. (2017), sem a análise de outros fa-
tores de aderência estatística em adição à linha de 
tendência, além de apresentarem algumas regres-
sões com erro médio acima de 10%, mesmo com 
R² maior que 97%, o que geraria insegurança para 
fins de outorga de água. 

Observou-se piores resultados em microba-
cias menores, como já previsto  por TUCCI (2001), 
uma vez que extrapolações para essas microbacias 
não consideram contribuições do aquífero. O prin-
cipal fator de incerteza na manutenção do uso da 
metodologia de LIAZI et al. (1988) é estar desa-
tualizada frente a cenários de mudanças climáti-

cas (WOLFF et al. 2014), já que sua série históri-
ca fundamental precede a década de 1990, prejudi-
cando sua capacidade preditora e gerando impactos 
negativos ao cálculo da Q7,10, Q90 e Q95, principais 
índices aplicáveis à outorga de água pelo DAEE. 
Como a metodologia desenvolvida por LIAZI et al. 
(1988) trata de análises de regressão baseadas em 
dados medidos entre 1940 e 1980, pode não captar 
adequadamente comportamentos anômalos. Para 
tanto, ressalta-se que com maiores séries históri-
cas disponíveis é possível a construção de métodos 
de regionalização de vazões mais robustos e com 
maior capacidade preditiva.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O modelo de regionalização de vazões mé-
dias de LIAZI et al. (1988) não se adequou aos 
dados observados de cinco microbacias da UGRHI 
17 – Médio Paranapanema, apresentando subesti-
mação de vazões em todos os recortes temporais, 
com maior impacto nas comparações com vazões 
mensais médias posteriores a 1990. 

As curvas de permanência que utilizam dados 
de regionalização de vazões fornecem informação 
mais restritiva que a real para a tomada de deci-
são em outorga de água. Há baixa previsibilidade 
de eventos extremos, como enchentes, o que torna 
seu uso inadequado para o planejamento de obras 
civis, como pontes. Com isso podem ser gerados 
impactos na segurança hídrica (com outorgas mais 
restritivas e menor previsibilidade de cheias) e em-
pecilhos à sustentabilidade no uso da água nessas 
microbacias. 

A utilização de dados de regionalização 
de vazões pelo Comitê de Bacia é essencial para 
tomada de decisão em áreas com dados escassos ou 
sem monitoramento. Assim, avanços na pesquisa 
nesse tema, bem como a ampliação da rede hidro-
métrica, ampliam a base de dados para tomada de 
decisão no gerenciamento integrados dos recursos 
hídricos.
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